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ATA DA  8ª REUNIÃO     ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DOS DIREITOS DO 

CONSUMIDOR DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE 

GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2023, 

REALIZADA EM 19/10/2023. 

 
 

Aos dezenove de outubro do ano de dois mil e vinte três (19.10.2023), às dezenove horas 

(19h), na Sede Administrativa da OAB/GO com transmissão simultânea pelo aplicativo 

Zoom Vídeo Communications, foi instalada a 8ª Reunião Ordinária Comissão de Direito do 

Consumidor da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2023, sob 

a Presidência do Dr. Gediael José de Almeida Pires de Jesus Santos. Estiveram presentes e 

justificaram ausência os membros: conforme lista de presença anexa 1. VERIFICAÇÃO 

DE QUORUM DE ABERTURA: verificada a existência de quórum, a Presidente em 

exercício declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA 

DA REUNIÃO REALIZADA: a presente ata será lida e aprovada ao final da reunião. 3. 

COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3. Abertura e agradecimentos; 3.1. Minuto 

CDC- Membro responsável CDC: Dra. Ludmilla Nunnes do Carmo-Decisão judicial com 

impacto no direito do consumidor: RECURSO ESPECIAL Nº 2.052.228 – DF 

(2022/0366485-2 Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, que fala sobre ação declaratória de 

inexistência de débito relativo a fraude, que teve como avaliação por parte da Ministra 

relatora o valor da movimentação, a frequência e o pagamento de boletos fiscais de São Paulo 

e o consumidor era de Brasília, logo se a relatora conseguiu visualizar o banco também 

deveria conseguir; 3.2. Bate papo com o facilitador convidado Dr. Tiago Ordones Rêgo 

Bicalho, Defensor Público/DPE-GO, Coordenador no Núcleo de Defensorias Públicas 

Especializadas de Atendimento Inicial da Capital, Colaborador do Núcleo de Direitos 

Humanos (NUDH) e Presidente da Comissão de Prerrogativas da Defensoria Pública do 

Estado de Goiás. Tema: Fraudes Creditícias e Bancárias. Após ser apresentado e agradecer 

ao convite e iniciou sua fala com dois pontos de partidas básicos, o art. 14 do CDC e a súmula 

479 do STJ que contrapõem a tese de culpa exclusiva da vítima e de fortuito externo. Sobre 

o golpe do boleto falso, que é aquele boleto com aparência de verdadeiro, mas não é, 

direcionando o pagamento para um terceiro que não é o credor real, que deve ser combatido 

com o tratamento de dados, art. 44 da LGPD, pois não é crível que o boleto contenha todos 

os dados da vítima sem ocorrer o vazamento de dados. Golpe do financiamento/consórcio, 

serviço de intermediação, mas que se passa por aparência de que é ente bancário ou que irá 

conseguir o crédito, mas se trata apenas de consultoria que dificilmente terá uma resposta 

positiva. As transações atípicas devem ser observadas, em golpes financeiros, pois é dever 

da instituição financeira observar se a transação é típica ou não, como valores, horário e 

outros. O banco também deve apresentar prova eletrônica de utilização de chip e senha e não 

utilizar apenas alegações sem provas. Falou ainda um pouco sobre a súmula 63 do TJGO, 

que versa sobre o cartão de crédito consignado, que acaba sendo impagável. Em caso de 
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empréstimos com selfie, mas deve ser observado pedir a perícia da fotografia, fazer a 

produção antecipada de provas, devendo atuar como um investigador, levando em 

consideração o art. 14 do CDC, súmula 479 do STJ, art. 44 da LGPD e avaliação de 

movimentação atípica.  ORDEM DO DIA. 4.1. Expedientes: nenhum. 4.2. Processos com 

julgamento iniciado: nenhum. 4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. 

Julgamento de Processos pauta do dia: 4.4.1. Conhecimento: nenhum. 4.4.2. 

Julgamento: nenhum. 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: nenhum. 6. 

ENCERRAMENTO. O Presidente da Capital da Comissão de Direito do Consumidor, Dr. 

Gediael José de Almeida Pires de Jesus Santos, declarou encerrada a reunião agradecendo a 

presença de todos. Eu, Pitágoras Lacerda dos Reis, Secretário-Geral da CDC da OAB/GO, 

lavrei a presente ata que lida e aprovada será assinada por mim e pela Presidente da 

Comissão. 

 

  
Gediael José de Almeida Pires de Jesus Santos  

Presidente da Capital da Comissão de Direito do Consumidor 
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